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DC433 - AÇÕES CONSTITUCIONAIS
  Área de habilitação: Direito das Relações Sociais 
Código: DC434
Carga Horária: 90 (anual)
Créditos: 06 

OBSERVAÇÃO: na proposta de ajuste curricular à Resolução n.º 1/96 surge a disciplina de
“Ações Constitucionais e Processos Especiais” como disciplina obrigatória, com carga horária
de 90 horas e três aulas teóricas semanais (AT 3). Essa nova disciplina somente se tornará
obrigatória a partir de 2004. Até então será ofertada como optativa a disciplina de Ações
Constitucionais, com carga horária de 60 horas - na área de Direito das Relações Sociais,
sendo que será ofertado um excedente de 30 horas, relativo a procedimentos especiais, d o
qual, na fase de transição, deverá ser computado como disciplina complementar, para efeito de
atividades complementares. 

EMENTA: Ações constitucionais. Direito constitucional e direito processual. A tutela
constitucional do processo. As ações constitucionais de tutela dos direitos individuais: a ação
ordinária; o habeas-corpus; o habeas-data; o mandado de segurança e o mandado de
injunção. A tutela dos direitos difusos. Ações de tutela dos direitos difusos: a ação popular; a
ação civil pública; as ações de classe (tutela dos direitos individuais homogêneos); o mandado
de segurança coletivo; o mandado de injunção coletivo; a ação de improbidade administrativa;
a ação de impugnação de mandato eletivo; as ações declaratórias de inconstitucionalidade e
de constitucionalidade.

1. Direito constitucional e direito processual constitucional: a tutela constitucional do processo.
O devido processo legal como síntese dos princípios fundamentais do processo
2. Direito constitucional de ação e o princípio da inafastabilidade. A tutela dos direitos e
garantias individuais em juízo através da ação ordinária (aspectos atuais sobre efetividade)
3. As ações constitucionais: conceito, espécies, princípios e hermenêutica. As eficácias
potenciadas e a efetividade das ações coletivas na tutela dos direitos
4. Habeas-corpus. Noções históricas. Teoria brasileira do habeas corpus. Natureza jurídica.
Objeto. Hipóteses de cabimento. Legitimação. Competência. Sumariedade do procedimento.
Liminar. Recursos. Coisa julgada. Intervenção do Ministério Público
5. Habeas Data. O direito constitucional à informação. Objeto. Hipóteses de cabimento
Legitimação. Competência. Sumariedade do procedimento. Liminar. Mandamentalidade. Coisa
julgada. Intervenção do Ministério Público
6. Mandado de segurança individual. Noções históricas. Origem brasileira do instituto. Natureza
jurídica. Objeto. Direito líquido e certo. Ato de autoridade. Hipóteses objetivas de cabimento.
Legitimação. Competência. Sumariedade do procedimento. Liminar. Mandamentalidade.
Recursos. Coisa julgada secundum eventum litis. Decadência. Intervenção do Ministério
Público
7. Mandado de injunção. Considerações. Natureza jurídica. A insconstitucionalidade por
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omissão e os sistemas de controle da constitucionalidade das leis. Hipóteses de cabimento.
Legitimação. Competência. Procedimento. Liminar. Efeitos do julgamento... Recursos. Coutas
julgada. Execução
8. A tutela dos direitos difusos: aspectos constitucionais. Conceito e critérios distintivos dos
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Tutela jurisdicional diferenciada.
Microssistema de tutela coletiva. As ações coletivas: conceito; a legitimação ativa especial; o
objeto litigioso; os poderes jurisdicionais; a técnica de eficácia erga omnes in utilibus da coisa
julgada. As ações coletivas e as ações individuais: coisa julgada, litispendência, conexão;
aspectos atuais sobre efetividade
9. Ação popular. Noções históricas. Objeto. Atos lesivos ao patrimônio público. Amplitude.
Hipóteses de cabimento. Legitimação. Litisconsórcio e assistência. Competência.
Procedimento. Liminar. Sentença e coisa julgada. Intervenção do Ministério Público
10. Ação civil pública. Conceito. Evolução das ações coletivas no Brasil. Lei da ação civil
pública. Ação civil pública na constituição de 1988 e no Código do Consumidor. Interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos. Inquérito civil. Legitimação. Litisconsórcio.
Competência. Procedimento. Liminar. Sentença. Coisa julgada. Intervenção do Ministério
Público
11. Ações de tutela dos direitos individuais homogêneos (ações de classe): conceito,
competência jurisdicional, legitimação ativa e procedimento. A sentença condenatória genérica.
As liquidações e execuções individuadas e coletivas: competência jurisdicional, legitimação e
procedimento. A ação de classe e as ações individuais: litispendência e conexão. O valor zero
da liquidação. A condenação fluída e sua destinação
12. Mandado de segurança coletivo. Origem. Conceito. Objeto. Natureza do direito protegido.
Legitimação. Partido político, organização sindical, entidade de classe e4 associação.
Substuitu8ição processual e representação. Competência. Procedimento. Liminar. Sentença.
Coisa julgada. Intervenção do Ministério Público
13. Mandado de Injunção coletivo. Admissibilidade. Pressupostos. Legitimação ativa. Objeto.
Procedimento. Sentença e coisa julgada. Execução
14. Ação de improbidade administrativa. Objetividade jurídica. Pressupostos. Legitimação.
Natureza das sanções colimadas. Liminar. Sentença. Coisa julgada. Execução. 
15. Ação de impugnação de mandato eletivo. Origem, Objeto. Limites. Legitimação. Ação de
impugnação e recurso contra expedição de diploma. Competência. Procedimento.
Inelegibilidade e cassação de mandato eletivo
16. Ação direta de inconstitucionalidade e a direta de constitucionalidade. A argüição de
descumprimento de preceito constitucional. Sistemas de controle da constitucionalidade.
Objetivo. Hipóteses de cabimento. Legitimação. Competência. Procedimento. Liminar. Efeitos
do julgamento. Coisa julgada. Execução.
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